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PROJETO DE LEI Nº. 299/2017
ALTERA OS INCISOS E ALÍNEAS DOS ARTIGOS 1º E 2º E OS ANEXOS I E II DA LEI MUNICIPAL N.º 1.082/2015.

A CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, Faz saber que ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Os Incisos e Alíneas do artigo 1º da Lei Municipal n.º 1.082/2015 passam a viger com a seguinte redação:

Art. 1º - Omissis
I – Para obras e serviços de engenharia:

a) – Convite – até R$424.978,17 (quatrocentos e vinte e quatro mil, novecentos e setenta e oito reais e dezessete centavos);

b) – Tomada de preços – até R$4.249.781,64 (quatro milhões, duzentos e quarenta e nove mil, setecentos e oitenta e um reais e sessenta e quatro centavos);

c) – Concorrência: Acima de R$4.249.781,64 (quatro milhões, duzentos e quarenta e nove mil, setecentos e oitenta e um reais e sessenta e quatro centavos);

II - Para compras e serviços não referidos no inciso anterior:

a) – Convite – até R$226.655,02 (duzentos e vinte e seis mil, seiscentos e cinqüenta e cinco reais e dois centavos);

b) – Tomada de preços – até R$1.841.572,05 (um milhão oitocentos e quarenta e um mil, quinhentos e setenta e dois reais e cinco centavos);

c) – Concorrência: Acima de R$1.841.572,05 (um milhão oitocentos e quarenta e um mil, quinhentos e setenta e dois reais e cinco centavos);

Art. 2º - Os Incisos e Alíneas do artigo 2º da Lei Municipal n.º 1.082/2015 passam a viger com a seguinte redação:

Art. 2º - Omissis
I – Para obras e serviços de engenharia de valor até R$42.497,82 (quarenta e dois mil, quatrocentos e noventa e sete reais e oitenta e dois centavos);

II – Para outros serviços e compras de valor até R$22.665,51 (vinte e dois mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e cinqüenta e um centavos);

Art. 3º - O Anexo I da Lei Municipal n.º 1.082/2015 passa a viger na seguinte forma:

ANEXO I

	PERÍODO
	IGP-M

ACUMULADO

NO PERÍODO

(%)
	TOTAL IGP-M ACUMULADO DE 06/1998 A 04/2017 (%)

	06/1998 a 12/1998
	0,18
	158,77

	01/1999 a 12/1999
	20,10
	

	01/2000 a 12/2000
	9,95
	

	01/2001 a 12/2001
	10,37
	

	01/2002 a 12/2002
	25,39
	

	01/2003 a 12/2003
	8,69
	

	01/2004 a 12/2004
	12,42
	

	01/2005 a 12/2005
	1,20
	

	01/2006 a 12/2006
	3,85
	

	01/2007 a 12/2007
	7,75
	

	01/2008 a 12/2008
	9,80
	

	01/2009 a 12/2009
	-1,71
	

	01/2010 a 12/2010
	11,32
	

	01/2011 a 12/2011
	5,10
	

	01/2012 a 12/2012
	7,81
	

	01/2013 a 12/2013
	5,52
	

	01/2014 a 12/2014
	3,67
	

	01/2015 a 12/2015
	10,54%
	

	01/2016 a 12/2016
	7,19%
	

	01/2017 a 04/2017
	- 0,37%
	


Art. 4º - O Anexo II da Lei Municipal n.º 1.082/2015 passa a viger na seguinte forma:
ANEXO II
	MODALIDADE
	VALOR DESDE 1998
	VALOR ATUALIZADO R$

(+158,77%)

	Dispensa por valor inferior – Art. 24, I da Lei 8.666/93
	R$15.000,00
	R$42.497,82

	Dispensa por valor inferior – Art. 24, II da Lei 8.666/93
	R$8.000,00
	R$22.665,51

	Convite – para obras e serviços de engenharia
	R$150.000,00
	R$424.978,17

	Convite – para compras e serviços em geral
	R$80.000,00
	R$226.655,02

	Tomada de Preços – para obras e serviços de engenharia
	Até R$1.500.000,00
	Até R$4.249.781,64

	Tomada de Preços – para compras e serviços em geral
	Até R$650.000,00
	Até R$1.841.572,05

	Concorrência – para obras e serviços de engenharia
	Acima de 

R$1.500.000,00


	Acima de

R$4.249.781,64

	Concorrência – para compras e serviços em geral
	Acima de

R$650.000,00
	Acima de

R$1.841.572,05


Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 08 de maio de 2017.
Ver. Jozenil Costa Lube/PSDB
Ver. Eraldes Catarino de Campos/PRP

Ver Ranielli Patrick Arruda Lima/PDT
JUSTIFICATIVA
Nobres Pares, o Projeto de Lei que ora encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências, tem como objetivo atualizar os valores das modalidades licitatória constantes da Lei Municipal n.º 1.082/2015.

Há que se ressaltar que tal ação encontra fulcro na Constituição Federal e no artigo 120 da Lei n.º 8.666/93 e na Resolução da Consulta n.º 17/2014 do TCE-MT. A Constituição Federal em seu artigo 24, §2º e no artigo 30, II, delega a competência suplementar aos municípios, ou seja, a competência legislativa privativa. Já a Lei Federal de Licitações e Contratos, Lei 8.666/93, que editou normas gerais de licitações, também delegou aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios, a competência para regulamentarem as normas gerais e editarem normas especificas, especificando ainda, em seu artigo 120, o indexador que deve ser utilizado para atualização dos valores dos procedimentos licitatórios.

Há que se considerar ainda, a Resolução de Consulta n.º 17/2014 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, que reconheceu que o artigo 23 da Lei n.º 8.666/93 é norma especifica da União, sendo juridicamente possível que os municípios estabeleçam novos valores para a definição das modalidades licitatórias em âmbito municipal. 

È sabido que os valores das modalidades licitatórias constantes na Lei n.º8.666/93 foram atualizados pela ultima vez, com o advento da Lei Federal n.º 9.648 de 27 de maio de 1998, assim sendo, tais valores encontram-se completamente defasados e desatualizados. 

Com isso, e considerando a competência suplementar deste município, disposta na Carta Magna de 1998 e também a possibilidade de atualização dos valores das modalidades licitatórias com base no IGP-M, disposta no artigo 120 da Lei 8.666/93.
Como é de conhecimento de Vossas Excelências, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso julgou improcedente 14 ações diretas de inconstitucionalidade argüidas pela Procuradoria Geral de Justiça contra leis municipais que atualizaram os valores de modalidades licitatórias previstas na Lei 8.666/93. No julgamento do TJ, ocorrido no dia 23/03/2017, por 12 votos a 9, prevaleceu o princípio da autonomia federativa.
Certo de será dispensada a necessária atenção por parte de Vossas Excelências, conclamo a todos que votem favoravelmente pela aprovação da matéria em tela.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 08 de maio de 2017.
Ver. Jozenil Costa Lube/PSDB
Ver. Eraldes Catarino de Campos/PRP

Ver Ranielli Patrick Arruda Lima/PDT
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